PARECER JURIDICO PRELIMINAR

Assunto: Andlise e emiss&o de Parecer Juridico Preliminar em Processo Licitatorio
Encaminhamento: Setor de Licitagdes e Contratos do Municipio de Xanxer&/SC
Objeto: “Contratagéo de empresa especializada, com fornecimento de material e méo de obra

para a Execugdo de Obras de Pavimentagdo asféltica em diversas Ruas do Municipio de
Xanxeré-SC”

. RELATORIO

O Setor de Licitagdes e Contratos do Municipio de Xanxeré/SC, ao término
da fase preparatoria do certame, encaminhou a este 6rg&o de assessoramento juridico os Autos
de um Processo Licitatério na modalidade Pregdo Eletrénico, para elaboragio de Parecer

Juridico visando o controle prévio de legalidade acerca do procedimento adotado.

Trata-se de Processo Licitatorio cujo objeto refere-se & “Contratagdo de
empresa especializada, com fornecimento de material e méo de obra para a Execugéo de Obras

de Pavimentagéo asfaltica em diversas Ruas do Municipio de Xanxeré-SC”.

Compulsando os Autos, verifico a juntada dos seguintes documentos,

suscintamente elencados abaixo.

. Documento de Formalizagéo de Demanda (DFD);
Il Termo de Referéncia (TR) e Estudo Técnico Preliminar (ETP);

lll. Minuta do Edital de Preg&o Eletronico; Minuta do Contrato e outros

documentos;

E o laconico relatério.
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Il. PARECER
IL.I DAS CONSIDERAGOES PRELIMINARES

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer juridico ndo tem o

condéo de imiscuir-se nas questdes técnicas, administrativas ou econdmico-financeiras

adotadas no Edital, limitando-se aos aspectos estritamente juridicos da matéria ao estabelecer

um controle sob o prisma da legalidade. E o entendimento do Tribunal de Contas da Unido,

neste exato sentir:

(..) O parecer da assessoria juridica constitui um controle sob o prisma da
legalidade, isto é, a opinido emitida atesta que o procedimento respeitou todas as
exigéncias legais. O parecerista juridico ndo tem competéncia para imiscuir-se

nas questées eminentemente técnicas do edital, como esta que determina o

prazo para inicio da operacdo. Neste caso, cabia ao gestor definir tal prazo." (...
(Grifei)

E, inclusive, o que recomenda a Consultoria-Geral da Uni&o, de acordo com

0 Manual de Boas Praticas Consultivas - BCP n° 07, senao:

[0} Orgéo Consultivo ndo deve emitir manifestacdes conclusivas sobre temas

ndo juridicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniéncia ou

oportunidade, sem prejuizo da possibilidade de emitir opinido ou fazer

recomendacdes sobre tais questoes, apontando tratar-se de juizo discricionario,
se aplicavel. Ademais, caso adentre em questéo juridica que possa ter reflexo

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situagéo juridica

existente que autoriza sua manifestagéo naquele ponto. (Grifei)

Portanto, passa-se & andlise dos aspectos juridicos do presente Processo

Licitatorio.

ILIl DA FUNDAMENTAGAO JURIDICA

' Tribunal de Contas da Unido. Acorddo n. 186/2010 — Plenario. Relator;: Raimundo Carreiro. Processo n.
018.791/2005-4.
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Conforme dispde o art. 53 da Lei n° 14.133/21, ao final da fase preparatoria
seguirdo os Autos até o 6rgéo de assessoramento juridico da Administragao para emissao de
parecer juridico relacionado ao controle prévio de legalidade do processo. E a redagao do citado

artigo, senao, in litteris:

Art. 53. Ao final da fase preparatéria, o processo licitatério sequird para o
6rgdo de assessoramento juridico da Administracdo, que realizara controle

prévio de legalidade mediante andlise juridica da contratacio. § 1° Na

elaboragéo do parecer juridico, 0 6rgéo de assessoramento juridico da Administragéo
devera: | - apreciar o processo licitatério conforme critérios objetivos prévios de
atribuicdo de prioridade; Il - redigir sua manifestagdo em linguagem simples e
compreensivel e de forma clara e objetiva, com apreciagéo de todos os elementos
indispenséveis a contratagdo e com exposigdo dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideragéo na anélise juridica. (Grifei)

O art. 18 do mesmo diploma elenca as providéncias e os documentos que

devem instruir a fase de plangjamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatoria do processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratagbes anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orgamentarias,
bem como abordar todas as consideragbes técnicas, mercadolgicas e de gestéo
que podem interferir na contratag&o, compreendidos: | - a descrigéo da necessidade

da contratagéo fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o

interesse publico envolvido; Il - a definigdo do objeto para o atendimento da

necessidade, por meio de termo de referéncia, anteprojeto, projeto bésico ou

projeto executivo, conforme o caso; lll - a definigdo das condigées de execucado e

pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condicdes de

recebimento; IV - o orcamento estimado, com as composigies dos pregos

utilizados para sua formagéo, V - a elaboracdo do edital de licitacdo; VI - a

elaboragdo de minuta de contrato, quando necessaria, que constaré

obrigatoriamente como anexo do edital de licitagdo; VIl - o regime de fornecimento

de bens, de prestacdo de servicos ou de execucdo de obras e servicos de

engenharia, observados os potenciais de economia de escala; VIl - a modalidade
de licitagdo, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequagéo e

eficiéncia da forma de combinagédo desses parametros, para os fins de selegéo da
proposta apta a gerar o resultado de contratagdo mais vantajoso para a

Administragdo Pdblica, considerado todo o ciclo de vida do objeto; IX - a




motivacdo circunstanciada das condicoes do edital, tais como justificativa de
exigéncias de qualificacdo técnica, mediante indicacdo das parcelas de maior

relevincia técnica ou valor_significativo do objeto, e de qualificacdo

econdmico-financeira, justificativa dos critérios de pontuacdo e julgamento das
propostas técnicas, nas licitagbes com julgamento por melhor técnica ou técnica e

prego, e justificativa das regras pertinentes a participagdo de empresas em
consorcio; X - a andlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitagéo
e a boa execugéo contratual; X| - a motivagéo sobre 0 momento da divulgacéo do
orcamento da licitagdo, observado o art. 24 desta Lei.

Em detida analise aos Autos, verifico que o Processo esta instruido com (i)
Documento de Formalizagéo de Demanda (DFD), informando qual a Secretaria Requisitante; o
responsavel pela demanda; os agentes publicos envolvidos, entre outras informagdes; (i) Termo
de Referéncia (TR), em que informada a definicdo do objeto, justificativa para contratagao,
dotagao orgamentaria, obrigagdes das partes, entre outras informagdes; (i) Estudo Técnico
Preliminar (ETP), elencando as razdes, requisitos e solugdes, bem como os elementos
probantes relacionados a viabilidade técnica e econémica da contrataggo; (iv) Minuta do Edital
de Pregdo Eletronico e Minuta do Contrato, em que indicadas informagdes quanto a forma de
participagéo na licitagao, de apresentacdo das propostas, habilitagéo, julgamento, contratacao,
obrigagdes das partes, prazos, sangdes administrativas em caso de descumprimento,

impugnagdes e recursos administrativos, entre outras disposi¢des gerais.

Neste contexto, & possivel aferir que os Autos atendem as exigéncias
minimas legais definidas em lei. Por essa razao, resta assegurada a regularidade juridica da
instrugao da fase interna (preparatoria) do presente Processo, vez que observada a sua

compatibilidade com aquilo que define o ordenamento juridico vigente.

ILILI DA ANALISE DO TERMO DE REFERENCIA E ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Define o art. 6°, inciso XXIII da Lei n® 14.133/21, que o Termo de Referéncia
é documento necessario para a contratagéo de bens e servigos, e devera conter os seguintes

parametros e elementos descritivos, sendo eles:

XXIll - termo de referéncia: documento necesséario para a contratagéo de bens e
servicos, que deve conter os seguintes pardmetros e elementos descritivos: a)

definigdo do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,



se for o caso, a possibilidade de sua prorrogagéo, b) fundamentagéo da contratagéo,
que consiste na referéncia aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou,
quando ndo for possivel divulgar esses estudos, no exirato das partes que néo

contiverem informagées sigilosas, ¢) descricdo da solucdo como um todo,

considerado todo o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da contratagdo, e)

modelo de execugéo do objeto, que consiste na definigdo de como o contrato devera
produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento; f)
modelo de gestdo do contrato, que descreve como a execugdo do objeto sera
acompanhada e fiscalizada pelo 6rgéo ou entidade, g) critérios de medigéo e de

pagamento, h) forma e critérios de selecdo do fornecedor; i) estimativas do

valor _da contratacdo, acompanhadas dos pregos unitarios referenciais, das
memorias de calculo e dos documentos que lhe déo suporte, com o0s parémetros
utilizados para a obtengdo dos pregos e para os respectivos calculos, que devem

constar de documento separado e classificado; j) adequagédo orgamentaria; (Grifei)

O inciso XX do mesmo artigo define, por sua vez, que o Estudo Técnico
Preliminar é “documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratagdo
que caracteriza o interesse publico envolvido e a sua melhor solugéo e da base ao anteprojeto,
ao termo de referéncia ou ao projeto basico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade

da contratagéo”, devendo conter os seguintes elementos (Vide art. 18, inciso XI, §1°):

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso | do caput deste artigo
devera evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solugéo, de modo a
permitir a avaliagdo da viabilidade técnica e econémica da contratagéo, e contera 0s
seguintes elementos: | - descrigdo da necessidade da contratagéo, considerado o
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse publico, Il - demonstragdo
da previséo da contratagdo no plano de contratagdes anual, sempre que elaborado,
de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administragéo; Il -
requisitos da contratagdo; IV - estimativas das quantidades para a contratagao,
acompanhadas das memorias de célculo e dos documentos que lhes d&o suporte,
que considerem interdependéncias com outras contratagbes, de modo a possibilitar
economia de escala; V - levantamento de mercado, que consiste na analise das
alternativas possiveis, e justificativa técnica e econémica da escolha do tipo de
solugdo a contratar; VI - estimativa do valor da contratagdo, acompanhada dos
pregos unitarios referenciais, das memoérias de célculo e dos documentos que lhe
d&o suporte, que poderdo constar de anexo classificado, se a Administragéo optar
por preservar o seu sigilo até a conclusédo da licitagéo, VII - descrigéo da soluggo

como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas & manutengéo e & assisténcia



técnica, quando for o caso; VI - justificativas para o parcelamento ou ndo da
contratagdo; IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponiveis; X - providéncias a serem adotadas pela Administragéo
previamente & celebragéo do contrato, inclusive quanto a capacitagéo de servidores
ou de empregados para fiscalizagéo e gestéo contratual; XI - contratagbes correlatas
e/ou interdependentes; XIl - descricdo de possiveis impactos ambientais e
respectivas medidas mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de energia e
de outros recursos, bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de
bens e refugos, quando aplicavel; Xlll - posicionamento conclusivo sobre a
adequagéo da contratagdo para o atendimento da necessidade a que se destina.
(Grifei)

Analisando o Termo de Referéncia (TR) e o Estudo Técnico Preliminar

(ETP), verifica-se que os requisitos/elementos exigidos nos citados artigos foram observados

em sua totalidade.

Ainda, importante mencionar o DECRETO MUNICIPAL N° 07, de 08 de

janeiro de 20242, que trata da elaborag@o da pesquisa de pregos para fins da determinag&o do

preco estimado do processo.

Tratando-se de um servigo de engenharia, para a composicao de pregos fora

utilizado o tabelamento “SINAPI, SICRO e ANP”. E o que define os art. 9° do citado Decreto,

sendo, veja-se:

Art. 9° Na contratagdo de obras e servigos de engenharia o valor estimado, acrescido
do percentual de beneficios e despesas indiretas (BDI) de referéncia e dos encargos
sociais (ES) cabiveis seréa definido por meio da utilizagéo de pardmetros na seguinte

ordem: | — composicdo de custos unitarios menores ou iguais & mediana do

item correspondente do (...) Sicro (...) ou do SINAPI, para as demais obras e

servicos de engenharia (...)

2 Estabelece 0 procedimento administrativo para a realizagdo de pesquisa de pregos para aquisicao de bens,
contratagao de servicos em geral e para contratagéo de obras e servigos de engenharia no ambito do municipio de
Xanxeré/SC, nos termos da Lei Federal n°® 14.133/2021.



Analisando o ETP, mormente seu item de n° 5, percebe-se como fora
construido o valor estimado do processo, estando adequado aos ditames do Decreto Municipal e

da Lei Federal. Veja-se:

5. Levantamento de Mercado

Para realizacdo da pesquisa de precos foram utilizados valores oficiais, como SICRO, SINAPI e ANP.

Ademais, imperioso observar, conforme vé-se do ETP (item “4”), que a
agente de contratacdo identifica que o objeto que se pretende contratar refere-se a um
“servigo comum de engenharia”; logo, como também esclarecido, a modalidade de licitagao a

ser utilizada sera o pregao eletronico.

Segundo o artigo 29 da Lei 14.133/2021, o preglo serd adotado “sempre que o objeto possuir padrdes de desempenho e qualidade
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagbes usuais de mercado™. Jé 0 art. €, XIIL da mesma
lei, define bens e servigos comuns como sendo “agueles cujos padrdes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificades usuais de mercado™. Diante do exposto, como tratz-se da aquisic3o de servicos,
sera adotado referida modalidade.

Cabe destacar, por fim, que a fase preliminar do presente Processo foi
realizada pelos agentes de contratagdo designados pelo Secretério Requisitante, restando
observado o principio da segregagdo de fungdes, na forma do art. 1° e 4° inciso V do
DECRETO MUNICIPAL Ne° 3633, de 18 de outubro de 2023.

ILILIl DA ANALISE DA MINUTA DO EDITAL E DA MINUTA DO CONTRATO

A elaboragdo de minuta de Edital € um dos elementos que devem ser
observados na fase intema da licitagdo. Aludida minuta fora encaminhado para anélise contendo
os seguintes itens (topicos) descriminados: objeto; participagéo na licitagao; apresentacao da
proposta e dos documentos de habilitagdo; preenchimento da proposta; documentos de

habilitagdo; abertura da sesséo, classificagdo das propostas e formulagéo de lances; fase de

3 Regulamenta as fungdes dos agentes publicos com atuagéo nas licitages e contratos administrativos, pela Nova
Lei de Licitagdes — Lei Federal n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, no ambito do Poder Executivo Municipal de
Xanxeré, e da outras providéncias.



julgamento; fase de habilitagéo; recursos; encerramento da licitagéo; condi¢des da contratagéo;
obrigagdes da contratada e do contratante; prazos, condigdes de execugéo e de vigéncia do
contrato; condigbes de pagamento; sangdes administrativas; Pedido de Esclarecimentos e

impugnacdes, entre outras disposigdes.

Afere-se, portanto, que os topicos da minuta do Edital estdo adequados com

aquilo que determina o artigo 25 da Lei n°® 14.133/2021, que assim dispde:

Art. 25.0 edital deverd conter o objeto da licitacdo e as regras relativas &
convocacdo, ao julgamento, & habilitacdo, aos recursos e as penalidades da

licitacdo, a fiscalizacdo e a gestdo do contrato, 4 entrega do objeto e as

condicoes de pagamento. (Grifei)

Com relagao & minuta do contrato, verifica-se que a mesma fora elaborada
em consonancia com a legislacdo de regéncia (observadas as clausulas necesséarias quais
definidas no art. 92 da Lei Federal) havendo condigdes, portanto, de prosseguimento da licitagao

em seus ulteriores termos.

lll. DA CONCLUSAO

Ante todo o exposto, nos limites da anélise juridica e excluidos os aspectos
técnicos e o juizo de oportunidade e conveniéncia do ajuste, considerando que os presentes
Autos se encontram dentro dos permissivos legais, notadamente com relagéo a Lei n°® 14.133/21,
exaro OPINATIVO FAVORAVEL 4 realizagéo do presente Pregdo Eletrdnico pretendido pela
Administracao Publica.

E o parecer.
Xanxeré/SC, 10 de julho de 2024.

@L@ Q(wm

PEDRO HENRIQUE PICCINI
Consultor Juridico do Municipio de Xanxeré
OAB/SC 61.229



